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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O desenvolvimento da cidade de Porto Alegre, assim como o de sua população, torna-a um atraente mercado consumidor, para o qual estão atentos empreendedores de todos os níveis, não só no Brasil como também em outros países, especialmente os circunvizinhos.
Mas, não só os empreendedores organizados e legalizados têm buscado abiscoitar uma fatia desse mercado. As facilidades que a Cidade oferece a quem busca essa participação mercadológica também atrai, com alguma frequência, pequenos empresários sem organização e descumpridores de alguns requisitos legais, que se misturam aos que procedem em ampla obediência à lei e à ordem.
Um exemplo desse fato é a frequente realização de feiras itinerantes, compostas de empresários nacionais e estrangeiros, diversos deles com atuação irregular, sob vários pontos de vista. Isso cria uma situação injusta de concorrência em relação ao comércio local, cujos compromissos sociais e trabalhistas são corretamente assumidos e cumpridos.
O objetivo do presente Projeto de Lei é, então, regulamentar a realização de feiras eventuais ou itinerantes, que visam à comercialização de mercadorias no varejo no Município de Porto Alegre, para que possam atuar de forma livre e adequada.
Sala das Sessões, 24 de março de 2015.

VEREADOR JOÃO CARLOS NEDEL

PROJETO DE LEI

Estabelece regras para a realização de feiras que visem à comercialização de mercadorias no varejo no Município de Porto Alegre.
Art. 1º  Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, regras para a realização de feiras que visem à comercialização de mercadorias no varejo no Município de Porto Alegre.

Parágrafo único.  Para os efeitos desta Lei, consideram-se feiras todos os eventos temporários, itinerantes ou não, realizados fora de estabelecimentos comerciais, cuja atividade principal seja a venda, diretamente ao consumidor, de produtos industrializados ou manufaturados.

Art. 2º  A realização das feiras de que trata esta Lei dependerá de licença concedida pelo Executivo Municipal.
Art. 3º  Para a obtenção da licença referida no art. 2º desta Lei, deverá ser protocolizado, na Secretaria Municipal da Fazenda e na Secretaria Municipal da Produção, Indústria e Comércio, com antecedência de, no mínimo, 60 (sessenta) dias da data pretendida para o início da feira, requerimento contendo:
I – referentemente à pessoa física ou à pessoa jurídica promotoras da feira:
a) contrato social, Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e, em caso de prestadores de serviço, comprovante de inscrição do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), se pessoa jurídica;

b) Cadastro de Pessoa Física (CPF), se pessoa física;

c) certidão de regularidade fiscal expedida pela prefeitura do município de origem;
d) documento comprobatório de reserva de espaço ou local para a realização da feira no período pretendido;

e) relação das pessoas jurídicas que participarão da feira como comerciantes;

f) comprovante de comunicação aos órgãos locais da Receita Federal, da Exatoria Estadual, do Ministério do Trabalho e Emprego e às entidades representativas de classes econômicas, patronais e de empregados envolvidas quanto à realização da feira;

g) comprovante de solicitação de apoio da Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul ou contrato com empresa de segurança privada; e
h) comprovante de plano de destinação de resíduos, aprovado pelo órgão municipal competente, acompanhado de documento comprobatório de sua viabilidade e realização;
II – referentemente ao local de realização da feira:

a) atestado de que as instalações físicas, elétricas e hidrossanitárias atendem às normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), fornecido por engenheiro civil inscrito no Município de Porto Alegre;

b) alvará de prevenção e proteção contra incêndios, expedido pelo 1º Grupamento de Combate a Incêndio (GCI), e projeto de prevenção especial para a feira, aprovado pelo 1º GCI;

c) certidão negativa de débitos, expedida pelo Executivo Municipal;

d) alvará de localização compatível com a atividade a ser desenvolvida, prevendo a realização de eventos ou feiras;

e) comprovante de vistoria das instalações da feira, expedido pelo 1º GCI;
f) alvará de saúde, expedido pela Secretaria Municipal de Saúde; e
g) croqui com denominação de localização e disposição dos estandes;
III – referentemente aos comerciantes da feira:

a) comprovante de inscrição no município de origem (alvará de localização);

b) certidão de regularidade fiscal expedida pelo Executivo Municipal do município de origem;

c) comprovante de inscrição na secretaria da fazenda do Estado de origem;

d) cópia autenticada do CNPJ; e 

e) cópia autenticada do CPF dos responsáveis pela feira.

Parágrafo único.  O comprovante referido na al. e do inc. II do caput deste artigo deverá ser apresentado com antecedência de no mínimo 48h (quarenta e oito horas) do início da feira, e, em caso de esse não ser apresentado, a licença concedida será imediatamente revogada, e o local será interditado. 

Art. 4º  No exame do requerimento referido no art. 3º desta Lei, deverão ser asseguradas, principalmente:

I – a garantia das normas de proteção e defesa do consumidor, atendendo-se à ordem pública e ao interesse social;

II – a garantia dos interesses econômicos e financeiros do Município de Porto Alegre;

III – o respeito às ações municipais de promoção e desenvolvimento industrial, comercial e de serviços, estabelecidas no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual;

IV – a observância das responsabilidades fiscais e o recolhimento de tributos; e
V – o enquadramento nas convenções coletivas de trabalho entre as entidades sindicais das respectivas categorias.

Parágrafo único.  Será indeferido o requerimento de licença para a realização de feira em data que coincidir com a data de evento constante do Calendário de Eventos de Porto Alegre.

Art. 5º  A pessoa física ou a pessoa jurídica responsáveis pela realização das feiras de que trata esta Lei deverá:

I – recolher, previamente à data de início da feira, na tesouraria do Executivo Municipal, uma taxa correspondente a 2 (duas) Unidades Financeiras Municipais (UFMs) por comerciante e por dia de duração;

II – comprovar a entrega e a oferta de convites, com antecedência de 60 (sessenta) dias do início da feira, à Câmara de Dirigentes Lojistas (CDL) e ao Sindicato dos Lojistas do Comércio de Porto Alegre (Sindilojas), para que sejam distribuídos aos comerciantes do Município de Porto Alegre;
III – reservar estande gratuito para o Programa de Defesa do Consumidor (Procon) e para o Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Inmetro);
IV – disponibilizar 50% (cinquenta por cento) dos estandes da feira para comerciantes do Município de Porto Alegre;
V – estabelecer escritório no Município de Porto Alegre, com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias do início da feira, e mantê-lo por 30 (trinta) dias após seu término; e
VI – assumir, perante o Procon municipal, a responsabilidade pelos comerciantes, quanto ao cumprimento da legislação vigente relativa à comercialização.
Parágrafo único.  Os comerciantes que receberem os convites referidos no inc. II do caput deste artigo terão o prazo de 15 (quinze) dias para manifestar formalmente o interesse de participarem das feiras. 

Art. 6º  As feiras de que trata esta Lei poderão realizar-se durante os horários e os dias fixados para a abertura e o funcionamento do comércio local, conforme legislação e convenção coletiva ou acordo vigentes, e pelo período de até 7 (sete) dias.
Art. 7º  As feiras constantes do Calendário de Eventos de Porto Alegre excetuam--se ao disposto no art. 3º, caput, especificamente no que se refere ao prazo, e parágrafo único, no art. 5º, incs. II, IV,V e VI do caput e parágrafo único, e no art. 6º desta Lei, bem como feiras e mostras de caráter científico, tecnológico ou cultural, que não efetuam a venda de produtos no espaço em que são realizadas, excetuam-se ao disposto nesta Lei.
Art. 8º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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